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    Apresentação


  




  A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) entender a teoria; b) ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição no mercado. O problema é que ela, sozinha, não é suficiente. É fundamental “ler a letra da lei” e “treinar”. E a presente obra possibilita que você faça esses dois tipos de estudo. Aliás, você sabia que mais de 90% das questões de Concursos Jurídicos são resolvidas apenas com o conhecimento da lei, e que as questões das provas se repetem muito?




  Cada questão deste livro vem comentada com o dispositivo legal em que você encontrará a resposta.




  E isso é feito não só em relação à alternativa correta. Todas as alternativas são comentadas, sempre que necessário. Com isso você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem nas provas e também às orientações doutrinárias e jurisprudenciais.




  Estudando pelo livro você começará a perceber as técnicas dos examinadores e as “pegadinhas” típicas de prova, e ganhará bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia do seu exame.




  É por isso que podemos afirmar, com uma exclamação, que esta obra vai lhe demonstrar COMO PASSAR EM CONCURSOS JURÍDICOS!




  

    Como usar o livro?


  




  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:




  1º Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados.




  2º Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.




  3º Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.




  4º Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.




  5º Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.




  6ºGrife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.




  7º Leia os comentários e também leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.




  8º Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata da falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.




  9º Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:




  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;




  DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;




  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;




  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;




  NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.




  10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.




  11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.




  12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.




  13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 90 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.




  14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!




  Wander Garcia




  Coordenador




  

    2. Direito Processual Civil




    Luiz Dellore


  




  1. Princípios do Processo Civil




  (Analista – TJ/ES – 2023 – CEBRASPE)No que diz respeito às normas fundamentais do processo civil, julgue os itens seguintes.




  (1) Em regra, os juízes e os tribunais atenderão à ordem cronológica de conclusão para proferir sentença ou acórdão, ressalvadas, entre outras hipóteses, as sentenças proferidas em audiência, homologatórias de acordo ou de improcedência liminar do pedido, o julgamento de embargos de declaração, as preferências legais e as metas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ).




  (2) Não se admite que seja proferida decisão em desfavor de uma das partes do processo sem que ela seja previamente ouvida, ressalvadas as situações em que ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório da parte.




  1: Correta, sendo essa a previsão do art. 12, caput e § 2º do CPC. Vale destacar que a ordem cronológica, apesar de prevista no CPC, é praticamente ignorada em todo o país. 2: Errada. A primeira parte está correta, mas as exceções são a concessão de tutela provisória de urgência ou evidência (em que o contraditório será realizado posteriormente, ou seja, o contraditório será diferido), conforme o parágrafo único do art. 9º do CPC. O que está previsto na parte final do item é hipótese de tutela de evidência, que se verifica apenas após a manifestação do réu.




  Gabarito 1C, 2E




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Em relação aos princípios constitucionais do processo civil, considere os enunciados seguintes:




  I. A publicidade processual é a regra geral prevista tanto na Constituição Federal como no Código de Processo Civil; as exceções a esse princípio são estabelecidas por meio de rol taxativo em ambas as normas legais citadas.




  II. O princípio da isonomia processual não deve ser entendido abstrata e sim concretamente, garantindo às partes manter paridade de armas, como forma de manter equilibrada a disputa judicial entre elas; assim, a isonomia entre partes desiguais só pode ser atingida por meio de um tratamento também desigual, na medida dessa desigualdade.




  III. A razoável duração do processo abrange sua solução integral, incluindo-se a atividade satisfativa, assegurados os meios que garantam a celeridade da tramitação processual.




  IV. O princípio do contraditório processual aplica-se apenas à matéria dispositiva, mas não às matérias de ordem pública, casos em que o juiz poderá agir de ofício prescindindo-se da oitiva prévia das partes.




  Está correto o que se afirma APENAS em




  (A) I e IV.




  (B) I e II.




  (C) III e IV.




  (D) II e III.




  (E) II, III e IV.




  I: Errada, pois a lei não prevê rol taxativo para as exceções ao princípio da publicidade (CPC, arts. 8º e 11). II: Correta, pois havendo desigualdade entre as partes, o tratamento deve ser desigual para garantir o exercício de direitos e faculdades processuais (CPC, art. 7º). III: Correta, pois “As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.” (CPC, art. 4º). IV: Errada, pois o princípio aplica-se inclusive para matérias de ordem pública. Assim, não será proferida decisão sem que a parte se manifeste previamente, mesmo que o juiz possa conhecer da matéria de ofício (CPC, arts. 9º e 10).




  Gabarito “D”




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2019 – CESPE/CEBRASPE) De acordo com os princípios constitucionais e infraconstitucionais do processo civil, assinale a opção correta.




  (A) Segundo o princípio da igualdade processual, os litigantes devem receber do juiz tratamento idêntico, razão pela qual a doutrina, majoritariamente, posiciona-se pela inconstitucionalidade das regras do CPC, que estabelecem prazos diferenciados para o Ministério Público, a Advocacia Pública e a Defensoria Pública se manifestarem nos autos.




  (B) O conteúdo do princípio do juiz natural é unidimensional, manifestando-se na garantia do cidadão a se submeter a um julgamento por juiz competente e pré-constituído na forma da lei.




  (C) O novo CPC adotou o princípio do contraditório efetivo, eliminando o contraditório postecipado, previsto no sistema processual civil antigo.




  (D) O paradigma cooperativo adotado pelo novo CPC traz como decorrência os deveres de esclarecimento, de prevenção e de assistência ou auxílio.




  (E) O CPC prevê, expressamente, como princípios a serem observados pelo juiz na aplicação do ordenamento jurídico a proporcionalidade, moralidade, impessoalidade, razoabilidade, legalidade, publicidade e a eficiência.




  A: incorreta, pois a doutrina (e jurisprudência) entendem como constitucionais as prerrogativas processuais do MP, Advocacia Pública e Defensoria, considerando a natureza dos interesses defendidos em juízo (CPC, arts. 7º e 139, I); B: incorreta, porque, conforme parte da doutrina, o conceito teria três enfoques (“tridimensional”), pois envolve: (i) vedação de instituição de juízo ou tribunal de exceção (ou seja, pós-fato); (ii) garantia de julgamento por juiz competente; e (iii) imparcialidade (CF, art. 5º, XXXVII); C: incorreta, já que há previsão de situações de contraditório postergado ou diferido no Código, como concessão de tutela de urgência e, em alguns casos, de tutela de evidência (CPC, art. 9º, p.u.); D: correta, pois para parte da doutrina, esses são os pilares do princípio da cooperação (CPC, art. 6º); E: incorreta, porque não foram expressamente previstos os princípios da moralidade e impessoalidade (CPC, art. 8º). LD




  Gabarito “D”




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) Assinale a alternativa correta acerca das normas fundamentais do processo civil, de acordo com o Código de Processo Civil de 2015:




  (A) A atividade satisfativa da tutela jurisdicional deve ser prestada com duração razoável.




  (B) A exigência de comportamento com boa-fé, do Código de Processo Civil, aplica-se somente às partes.




  (C) Há regra geral do Código de Processo Civil que permite que decisões sejam proferidas sem a oitiva da parte afetada.




  (D)A cooperação processual é princípio que atinge apenas as partes, no Código de Processo Civil.




  (E) A solução consensual dos conflitos é incentivada somente em momentos pré-processuais.




  A: Correta, pois o princípio da duração razoável do processo, na redação do CPC, faz menção expressa à atividade satisfativa (CPC, art.4º); B: Incorreta, pois exige-se comportamento com boa-fé a aquele “que de qualquer forma” participar do processo (CPC, art. 5º); C: incorreta, pois pelo princípio do contraditório e da vedação de decisões surpresa, não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida (CPC, arts. 9º e 10) – só em casos excepcionais o contraditório é adiado para depois da decisão (CPC, art. 9º, parágrafo único); D: Incorreta, pois o princípio da cooperação aplica-se a todos os sujeitos do processo (CPC, art. 6º); E: Incorreta, porque a solução consensual deve ser sempre estimulada, inclusive no curso do processo (CPC, art. 3º, § 3º). Como exemplo, a previsão de audiência de conciliação e mediação (CPC, art. 334). LD




  Gabarito “A”




  (Delegado - PC/BA - 2018 - VUNESP)O Poder Judiciário é um dos poderes constituídos da República Federativa do Brasil, cujo regime jurídico vem tratado nos artigos 92 e seguintes da Constituição Federal e assevera que




  (A) os servidores receberão delegação para a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório.




  (B) a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedadas férias coletivas nos juízos de duplo grau de jurisdição e tribunais superiores, funcionando, nos dias em que não houver expediente forense normal, juízes em plantão permanente.




  (C) todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e as decisões judiciais fundamentadas, quando necessário.




  (D) a distribuição de processos será imediata, em todos os graus de jurisdição, salvo se o jurisdicionado assim não o requerer.




  (E) pelo voto da maioria simples dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.




  A: correta (CF, art. 93, XIV e CPC, art. 203, § 4º); B: incorreta, porque a vedação às férias coletivas aplica-se aos juízos e tribunais de segundo grau e não aos tribunais superiores (CF, art. 93, XII); C: incorreta, considerando que todas as decisões judiciais devem ser fundamentadas, sob pena de nulidade (CF, art. 93, IX e CPC, art. 11); D: incorreta, porque o jurisdicionado não possui o referido poder de decidir a distribuição dos processos (CF, art. 93, XV); E: incorreta, tendo em vista que a denominada “cláusula de reserva de plenário” exige a declaração da maioria absoluta dos membros do respectivo órgão especial (CF, art. 97 e Súmula Vinculante 10). LD




  Gabarito “A”




  2. Partes, Procuradores, Ministério Público e Juiz




  (ENAM – 2024.1)No que se refere à disciplina legal dos honorários advocatícios, é correto afirmar que




  (A)é possível a sua compensação nas hipóteses de sucumbência parcial.




  (B)é vedada a percepção de honorários sucumbenciais por advogados públicos.




  (C)os honorários serão devidos por quem deu causa ao processo, nas hipóteses de perda superveniente do interesse de agir.




  (D)não serão devidos honorários sucumbenciais quando a parte vitoriosa no processo for advogado atuando em causa própria.




  (E)não será lícito ao advogado valer-se de ação autônoma para cobrar o respectivo valor, transitando em julgado decisão que tenha sido omissa quanto ao direito aos honorários.




  A: Incorreta, pois o art. 85, 14 do CPC veda, expressamente, a compensação de honorários em caso de sucumbência parcial. Vale destacar que a Súmula 306/STJ, que prevê o oposto, ainda não foi formalmente revogada, mas está superada com a edição do CPC 2015. B: Incorreta. O art. 85, § 19 do CPC prevê expressamente que os advogados públicos têm direito a honorários sucumbências. C: Correta, na hipótese de extinção do processo, por perda superveniente do interesse de agir (“perda do objeto”), “os honorários serão devidos por quem deu causa ao processo” (CPC, art. 85, § 10). D: Incorreta. Nos termos do art. 85, § 17 do CPC, os honorários são devidos quando o advogado atuar em causa própria. E: Incorreta, é cabível ação autônoma para fixação e cobrança dos honorários sucumbenciais, caso a decisão transitada em julgado seja omissa quanto ao referido direito ou ao seu valor (CPC, art. 85, § 18). Vale destacar que a Súmula 453/STJ, que prevê o oposto, ainda não foi formalmente revogada, mas está superada com a edição do CPC 2015.




  Gabarito “C”




  (ENAM – 2024.1)Aristóteles é citado em ação movida por Sócrates. O objetivo da ação é a demolição parcial de imóvel urbano, constando do registro imobiliário que Aristóteles é o proprietário do bem. No dia seguinte à citação, Aristóteles vende o imóvel a Heráclito (ambos sabiam que a ação estava para ser proposta). Em seguida, Aristóteles comunica o negócio ao juízo em que corre a ação, juntando cópia da escritura, na qual o comprador assume os riscos da aquisição e o ônus de contestar as ações que existissem.




  Sobre a hipótese narrada, assinale a afirmativa correta.




  (A)Caso não ocorra o ingresso voluntário de Heráclito, o juiz deve intimar o autor para, sob pena de extinção, integrar o comprador ao polo passivo, de modo a possibilitar a ampla defesa.




  (B)Heráclito pode imediatamente assumir o polo passivo, em sucessão ao réu originário, mesmo contra a vontade do autor, pois os pressupostos necessários (concordância do réu e legítimo interesse) estão demonstrados.




  (C)Sócrates pode, não obstante a escritura, recusar o ingresso de Heráclito como sucessor do réu originário, e, ainda assim, a eventual sentença de procedência será oponível a este.




  (D)O litisconsórcio será facultativo, mas, por força dos limites subjetivos da coisa julgada, se não houver o ingresso do comprador, a eventual sentença não será oponível a este.




  (E)A posição do comprador será a de assistente simples, e ainda que o autor concorde, o juiz não pode deferir a sucessão de réu, depois da citação, pois isso está fora das taxativas hipóteses legais.




  A: Incorreta, pois nos termos do art. 109 do CPC a alienação da coisa litigiosa não altera a legitimidade das partes. B: Incorreta, pois se o autor não concordar com a troca do polo passivo, isso não acontecerá (CPC, art. 109, § 1º). C: Correta. Conforme previsão do art. 109, § 1º do CPC, a parte contrária (no caso, o autor), poderá recusar o ingresso do adquirente como sucessor do réu originário (alienante). De qualquer forma, ainda assim, os efeitos da sentença se estendem ao adquirente (CPC art. 109, § 3º). D: Incorreta. Mesmo se não houver o ingresso no feito, os efeitos da sentença serão estendidos ao adquirente, por expressa previsão legal (CPC art. 109, § 3º). E: Incorreta, pois se a parte contrária (no caso, o autor) não consentir com a sucessão processual, o adquirente poderá intervir no feito como assistente litisconsorcial (CPC, art. 109, § 2º). Caso a parte contrária se manifeste favorável, a sucessão processual poderá ocorrer nos termos do art. 109, § 1º do CPC.




  Gabarito “C”




  (Juiz de Direito – TJ/DFT – 2023 – CEBRASPE)No que se refere à fazenda pública em juízo, assinale a opção correta, à luz da jurisprudência do STJ e do Código de Processo Civil (CPC).




  (A)A participação da fazenda pública no processo configura, por si só, hipótese de intervenção do Ministério Público.




  (B)A fazenda pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do perito.




  (C)A fazenda pública é isenta do pagamento de emolumentos cartorários.




  (D)No cumprimento de sentença de obrigação de pagar, a fazenda pública deve ser intimada para impugnação, tendo prazo em dobro para se manifestar, por prerrogativa legal.




  (E)Não é cabível ação monitória contra a fazenda pública, em virtude da simplicidade do seu procedimento.




  A: Incorreta. Nos termos do art. 178, p. único do CPC a participação da Fazenda Pública no processo não configura, por si só, hipótese de intervenção do Ministério Público – não haverá interesse público, por exemplo, numa demanda que discuta multa de trânsito. B: Correta. Súmula 232/STJ: “A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do perito”. C: Incorreta. O art. 91 do CPC aponta que as despesas dos atos processuais serão pagas ao final, pelo vencido. D: Incorreta. O art. 535 do CPC assim prevê: “A Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu representante judicial, por carga, remessa ou meio eletrônico, para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias e nos próprios autos, impugnar”. Portanto, não se fala em prazo em dobro, mas sim em prazo de 30 dias (o que é, de fato, o dobro dos 15 dias tradicional). A omissão ao “representante judicial” e a troca do “em dobro” pelos 30 dias seriam os “erros” da alternativa o que, por certo, é muito pouco. A pergunta deveria ter sido anulada, mas não foi. E: Incorreta. O art. 700, § 6º do CPC prevê expressamente que a ação monitória é admissível em face da Fazenda Pública.




  Gabarito “B”




  (Juiz de Direito – TJ/DFT – 2023 – CEBRASPE)A respeito da gratuidade de justiça, assinale a opção correta, de acordo com o CPC, o Regimento Interno do TJDFT e o provimento-geral da Corregedoria aplicado aos juízes e ofícios judiciais.




  (A)A concessão da gratuidade de justiça afasta do beneficiário o dever de pagar as multas processuais que lhe forem impostas no decorrer do processo.




  (B)A gratuidade da justiça compreende despesas com a realização de exame de código genético (DNA), caso seja necessário ao processo.




  (C)Findo o processo de natureza cível, os autos são remetidos à contadoria judicial, para elaboração do cálculo das custas finais, a que todos estão obrigados, salvo se beneficiário da justiça gratuita, não havendo a baixa do processo no sistema informatizado até que haja o pagamento das referidas custas.




  (D)A concessão da gratuidade de justiça afasta a responsabilidade do beneficiário pelo pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios.




  (E)A justiça gratuita deferida no primeiro grau de jurisdição não engloba os recursos interpostos perante a segunda instância, devendo ser confirmada expressamente pelo desembargador relator.




  A: Incorreta, uma vez que a concessão da gratuidade não afasta o dever de o beneficiário pagar as multas processuais impostas ao decorrer do processo (CPC, art. 98, § 4º). B: Correta. Nos termos do art. 98, § 1º, V do CPC, a gratuidade da justiça compreende as despesas com a realização de exame de DNA. C: Incorreta. Se a parte é beneficiária da gratuidade, não terá de recolher custas para encerramento e arquivo do processo. D: Incorreta, a concessão da gratuidade não afasta a responsabilidade do beneficiário pelas despesas processuais e pelos honorários sucumbenciais (CPC, art. 98, § 2º). E: Incorreta, pois o CPC não limita isso. Portanto, concedida a gratuidade em 1º grau, será estendida aos demais graus de jurisdição. Houve uma divergência na jurisprudência sobre o tema, mas hoje já está superada (por exemplo, REsp 2089739/MG).




  Gabarito “B”




  (Procurador Fazenda Nacional – AGU – 2023 – CEBRASPE)De acordo com o entendimento do STJ, o pedido de gratuidade de justiça apresentado pela parte no momento da interposição do recurso




  (A)será manifestamente inadmissível em razão da ocorrência de preclusão temporal.




  (B)poderá ser feito na própria petição recursal, quando não houver prejuízo ao trâmite regular do processo, e não possuirá efeito retroativo em relação a encargos anteriores.




  (C)deverá ser feito obrigatoriamente por petição autônoma e possuirá efeito retroativo em relação a encargos anteriores.




  (D)deverá ser feito obrigatoriamente por petição autônoma e não possuirá efeito retroativo em relação a encargos anteriores.




  (E)poderá ser feito na própria petição recursal, quando não houver prejuízo ao trâmite regular do processo, e possuirá efeito retroativo em relação a encargos anteriores.




  A: Incorreta. O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado em qualquer momento do processo (CPC, art. 99, §§ 1º e 7º); B: Correta. O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado no próprio recurso, dispensando, portanto, a necessidade de apresentar petição específica (CPC, art. 99), mas não retroagirá para alcançar encargos processuais anteriores (AgRg no REsp 1.144.627); C: Incorreta, o pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado no próprio recurso (CPC, art. 99); D: Incorreta, vide justificativa para alternativa “B”; E: Incorreta, pois o pedido de gratuidade da justiça não terá efeito retroativo (AgRg no REsp 1.144.627). LD




  Gabarito “B”




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Intentada determinada demanda, o réu, no curso da fase de instrução probatória, percebeu que os elementos carreados aos autos não respaldavam os seus argumentos defensivos e, também, que realmente assistia ao autor o direito afirmado na petição inicial.




  No intuito de evitar a prolação de uma sentença de mérito em seu desfavor, o demandado revogou o mandato outorgado ao seu único advogado.




  Percebendo o vício de representação processual, o juiz da causa determinou a intimação do réu para que o sanasse, sem que, todavia, este tivesse adotado qualquer providência.




  Nesse cenário, deve o juiz:




  (A) decretar a revelia do réu e determinar a abertura de vista dos autos ao curador especial para desempenhar a sua defesa;




  (B) determinar a suspensão do processo, até que o vício de representação do réu seja regularizado;




  (C) julgar extinto o feito, sem resolução do mérito, por ausência de pressuposto processual de validade;




  (D) proferir sentença de mérito, acolhendo o pedido formulado pelo autor;




  (E) ordenar a expedição de ofício à OAB, solicitando a disponibilização de advogado para exercer a defesa do réu.




  Comentário: A: incorreta, pois a curadoria especial é destinada, dentre outras situações, ao réu revel citado de forma ficta (CPC, art. 72); B: incorreta, visto que o processo já foi suspenso quando fixado prazo para regularização da representação processual (CPC, art. 76); C: incorreta, já que o processo seria extinto se a regularização coubesse ao autor e não ao réu (CPC, art. 76, § 1º, I); D: correta, tendo em vista que o réu será considerado revel e não há indícios no enunciado de que não deveriam ser aplicados os efeitos da revelia (CPC, arts. 76, § 1º, II); E: incorreta, visto que a parte tinha advogado constituído, revogou o mandato, e deve arcar as consequências daí decorrentes – e não que o juiz fique buscando advogado para a parte. LD




  Gabarito “D”




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Intentou-se demanda em face de incapaz, na qual a parte autora deduziu pretensão de cobrança de uma obrigação contratual.




  Validamente citado, o réu ofertou contestação, suscitando, entre outras matérias defensivas, a prescrição do direito de crédito.




  Atuando no feito como fiscal da ordem jurídica, o Ministério Público lançou a sua promoção final, opinando pelo reconhecimento da prescrição.




  Ao proferir a sentença, o juiz da causa, sem atentar para a arguição da prescrição na peça contestatória, tampouco para a opinativa ministerial, julgou procedente o pleito do autor.




  Tomando ciência do ato decisório, o órgão ministerial, sete dias depois de sua intimação pessoal, interpôs embargos de declaração, nos quais, alegando que o órgão julgador havia se omitido quanto ao tema, requereu a apreciação e o consequente reconhecimento do fenômeno prescricional.




  Ao tomar contato com os embargos declaratórios do Ministério Público, deve o juiz:




  (A) deixar de recebê-los, em razão da falta de legitimidade do recorrente;




  (B) deixar de recebê-los, em razão da intempestividade da peça recursal;
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